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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO

[setor demandante e responsável pela INEXIGIBILIDADE/DISPENSA]

TERMO de INEXIGIBILIDADE/DISPENSA
1 OBJETO


1.1 CONTRATAÇÃO de Serviços [descrição geral do serviço], para atender às necessidades da Pró-Reitoria de Gestão Administrativa, Prefeitura da Cidade Universitária e Centro Acadêmico do Agreste, para realização [descrição geral e sucinta a que se presta o serviço]
2 BENEFICIÁRIO DA INEXIGIBILIDADE/DISPENSA
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
REPRESENTATNTE LEGAL: [quem assina a proposta de preços e o contrato]

3 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

3.1 Caput do Art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:
3.2 Para comprovação da exclusividade do produto a ser contratado, segue anexada a este termo a Declaração da Associação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação – ASSESPRO. (anexo)
3.3 Atestado de Capacidade Técnica, expedido pelo Tribunal de Contas da União, onde cita a forma de contratação realizada. (anexo)
3.4 Segue parecer expedida pelo fabricante apresentando motivações para que seja inexigível a licitação em função da exclusividade do serviço da prestadora. (anexo).
4 JUSTIFICATIVA

4.1 [Justificativa técnica para contratação do serviço – a necessidade da contratação].

4.2 [quantidade usuários, informações sobre as pesquisas, importância do setor onde será utilizado o serviço, dados e/ou fotos].

4.3 [base jurídica para a contratação do serviço em si, decretos, portarias e etc se houver] 
4.4 [justificativa para escolha do fornecedor/marca/produto]
5 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 O valor da contratação será R$ 0000000.

5.2 Os dados orçamentários serão informados pela Diretoria de Orçamento e Finanças e constarão em documento específico anexado ao processo.
6 JUSTIFICATIVA DO VALOR
6.1 Seguem anexados a este termo [Notas de Empenhos emitidas a outras instituições públicas que realizarão a contração, Notas Fiscais e/ou contratos com entes públicos e/ou privados].
7 Habilitação

7.1 Como condição prévia à declaração de INEXIGIBILIDADE/DISPENSA e contratação da beneficiária, para fins de habilitação da mesma, a Administração verificou o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.2 SICAF, devendo a beneficiária estar nele regulamente cadastrada e em situação regular perante à Receita Federal e PGFN, FGTS, Trabalhista, Receita Estadual, Receita Municipal e Qualificação Econômico-Financeira;

7.3 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

7.4 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

7.5 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;

7.6 Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN.

7.7 A beneficiária também apresentou:

7.8 declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo de habilitação;

7.9 declaração de cumprimento aos termos da Lei nº 9.854/1999.

7.10 Em nome da beneficiária,foi realizada consulta no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) e a mesma encontra-se em situação ativa.

7.11 Todas as documentações referentes à habilitação apontadas acima constam no ANEXO IV ao projeto Básico ou ao termo de INEXIGIBILIDADE/DISPENSA.

8 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

8.1 O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data de apresentação da Nota Fiscal, regularmente atestada pelo servidor responsável pelo recebimento, e após a regularidade do fornecedor junto ao SICAF, à Seguridade Social e ao FGTS ter sido verificada pela Diretoria de Contabilidade e Finanças – DCF, da Pró-Reitoria de Orçamento e Finanças 

8.2 Caso a Nota Fiscal contenha inconsistências será devolvida à fornecedora para correção e posterior reapresentação. Será acrescentado ao prazo previsto no SUBITEM 7.1, os dias entre a data da devolução à fornecedora e a data da reapresentação da nota fiscal à UFPE.

9 CONTRATAÇÃO

9.1 O instrumento de contrato será firmado entre a UFPE (CONTRATANTE) e a Adjudicatária (CONTRATADA).
8.1.1 Na contratação a formalização de instrumento contratual poderá ser substituída, se couber, por emissão de nota de empenho de despesa, instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei nº 8.666, de 1993.
9.2 O contrato terá a vigência de _____ (______) meses, a contar [da data da assinatura pelas partes, ou emissão de ordem de serviços] - DEFINIR.

9.3 O Contrato conterá dispositivo vinculando-o as Notas de Empenhos e Ordens de serviços emitidas como forma de geração de demanda junto a CONTRATADA

9.4 A minuta do contrato e seus anexos, quando couber, estarão serão elaborados pela Diretoria de Licitações e Contratos/PROGEST.

9.5 Para assegurar o fiel cumprimento das obrigações assumidas no Contrato a contratada terá que prestar garantia equivalente ao percentual de 5% (cinco por cento) do preço global do mesmo, conforme Art. 56, § 2º, da Lei nº 8.666/93.

9.6  O cronograma físico financeiro será estabelecido em função da demanda e fixado junto à emissão da nota de empenho, e o pagamento em parcelas mensais a depender das medições feita pela Fiscalização/Gestão do Contrato.
10 OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1 [dispor de obrigações técnicas de manutenção que devem ser vinculadas a algum anexo com as especificações técnicas/rotinas de manutenção, prazos].
10.2 [obrigações de assistência e atendimento, local e/ou envio de equipamentos].

10.3 [obrigações de garantia]
10.4 Arcar com todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos sociais, trabalhistas, seguros, garantia contratual e dos serviços, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto.

10.5 [obrigações fiscais SICAF/CNDT]

10.6 [Fornecer Relatórios de manutenção, relacionando os equipamentos, os serviços executados e o custo detalhado dos mesmos].
10.7 Responder pelos danos causados diretamente à UFPE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo.
10.8 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Universidade Federal de Pernambuco, Órgãos Participantes e Não Participantes, ou a terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.

10.9 Os tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais) que sejam devidos em decorrência direta ou indireta dos serviços prestados, serão de exclusiva responsabilidade da Contratada, assim definido na norma tributária, sem direito a reembolso. A CONTRATANTE quando fonte retentora descontará dos pagamentos que efetuar e recolherá nos prazos da Lei os tributos a que está obrigada pela legislação vigente.
10.10 Uma vez apurado, no curso da contratação, que a Contratada acresceu indevidamente a seus preços valores correspondentes a tributos não incidentes sobre a realização dos serviços contratados, a CONTRATANTE exigirá a imediata exclusão desses valores, com a conseqüente redução dos preços e reembolso de valores devidos porventura pagos à Contratada.

10.11 É expressamente vedada, sem a anuência da Contratante, a transferência dos serviços objeto desta licitação a terceiros, bem como a subcontratação total ou parcial do mesmo.
10.12 Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste instrumento e seus Anexos.
10.13 A omissão eventual da Contratante, no desempenho de suas atribuições fiscalizadoras, não eximirá a Contratada da responsabilidade pela perfeita execução dos serviços contratados.

11 OBRIGAÇÕES DA UFPE

11.1 São obrigações da Contratante:

11.2 exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo os termos de sua proposta;

11.3 Emitir as Ordens de Serviço – OS ou Ordem de Fornecimento que informe o tipo do serviço, o nº do contrato e o numero da Nota de Empenho, conforme Anexo 000, acompanhada de roteiro/cronograma de execução

11.4 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico e na proposta da beneficiária;

11.5 notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso do objeto, fixando prazo para a sua correção;

11.6 atestar a nota fiscal/fatura após o recebimento definitivo do objeto, o qual se dará após a conclusão do evento;

11.7 proporcionar todas as facilidades necessárias à Contratada, inclusive, comunicando, por escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço de cobrança, bem como qualquer ocorrência relacionada ao objeto;

11.8 prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela empresa contratada, visando à necessária e perfeita execução do objeto;

11.9 efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente aos serviços prestados, no prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico, inclusive somente devendo ser feito a conclusão do evento e o devido atesto da Nota Fiscal/Fatura;

11.10 aplicar à licitante vencedora/contratada as sanções administrativas previstas na legislação vigente;

11.11  manter arquivado junto ao processo administrativo ao qual está vinculado o presente instrumento, toda a documentação a ele referente.

11.12 A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do instrumento equivalente (Nota de Empenho), bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12 dECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE/DISPENSA
Diante dos itens apontados neste Termo e no Projeto Básico [quando couber], Declaro a INEXIGIBILIDADE/DISPENSA de Licitação, fundamentada no ______ [Caput ou um dos incisos]___ do Art. 25 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada, em favor da empresa NOME E CNPJ DA EMPRESA para prestação de serviços de manutenção em equipamento eletrônico, conforme justificativas expostas.
Assim como, solicitamos a V.Sa. Magnificência, a RATIFICAÇÃO do presente Ato, mediante prévia oitiva da Procuradoria Geral Federal.

Recife,.

Responsável pelo Termo de INEXIGIBILIDADE/DISPENSA
[ORDENADOR DE DESPESA]

______________________
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